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Maputo, 09 a 11 de Maio de 2007
Síntese
Decorreu de 09 a 11 de Maio de 2007, a Segunda Reunião para o Diálogo Nacional do GEF (Facilidade Ambiental Global), sob direcção de Sua Excelência o Ministro para Coordenação da Acção Ambiental, e contou com a participação de Representantes de Organismos Internacionais, nomeadamente UNEP, Secretariado do GEF, PNUD-GEF, PNUD, Banco Mundial, UNIDO, bem como dirigentes e representantes dos diversos ministérios incluindo representantes da sociedade civil e organizações Não – Governamentais.

Este encontro teve como objectivo global, familiarizar os participantes com os novos procedimentos de acesso aos fundos do GEF, processo que faz parte das recomendações do encontro Regional decorrido na África do Sul, onde foi expressa a preocupação quanto ao grau de complexidade dos procedimentos, tendo sido sugerido a capacitação dos recurso humanos dos países interessados e intervenientes em projectos financiados pelo GEF.
A sessão de abertura iniciou com a  intervenções de Sua Excelência  Ministro para a Coordenação da Acção Ambiental. Seguida de intervenções dos representantes do Banco Mundial em Moçambique, do Secretariado do Fundo Ambiental Global (GEF), do PNUD em Moçambique, bem como dos representantes do PNUD/GEF e do UNEP
Durante a abertura foi  referido que, a luta contra a pobreza absoluta em Moçambique é baseada na exploração dos recursos naturais, que constitui aposta do Governo de Moçambique, a sustentabilidade do uso dos recursos naturais para o desenvolvimento económico.  Neste contexto Moçambique beneficia de cerca de 25 projectos do GEF distribuídos nas diferentes categorias, que tem resultado em actividades de impacto nas áreas de turismo, agricultura, pesca, e ambiente. O investimento na capacitação dos seus recursos humanos e na transferência, adopção e inovação tecnológicas constituem prioridades para o desenvolvimento sustentável e o combate a pobreza absoluta. O dialogo ora iniciado iria permitir uma maior harmonização e integração dos programas nacionais de gestão ambiental.
Foram reportados progressos na angariação de fundo para apoio dos programas do GEF, sobretudo nas área de Biodiversidade e Mudanças Climáticas. Recentemente os esforços de angariação de fundos para a componente degradação de terras tem estado a resultar incrementos substanciais de fundos. De modo geral a região Austral de África dispõe de cerca de USD 25 Milhões através do GEF em 65 Milhões dólares, financiados  através do Banco Mundial para a implementação das prioridades definidas no GEF 3.
A revisão do grau de cumprimento dos Objectivos do Desenvolvimento Milénio permitiu verificar que havia necessidade de uma maior acção na área do ambiente em cumprimento do Objectivo 7. Neste contexto, o PNUD iniciou um processo de apoio a MICOA no processo aprumar a agenda ambiental nas políticas, planos e estratégias sectoriais bem como reforçar o seu papel de facilitador da implementação de projectos.

O GEF reconheceu o esforço que o país tem vindo a desenvolver na resolução dos problemas ambientais, resultados alcançados com a introdução de reformas económicas,  bem como a sua  habilidade de resposta, e pelo facto do governo reconhecer a ligação pobreza e ambiente. GEF actualmente está instalada em mais de 180 países, desenvolvendo mais de 180 projectos em área prioritárias, nomeadamente, biodiversidade particularmente na conservação e uso sustentável de recurso nas área protegidas, mudanças climáticas, água, degradação da terra e desflorestamento, bem como, em questões de políticas  com ênfase nas políticas referentes a gestão de terras. Foi apresentado como o principal desafio, a gestão dos Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs). O GEF 4 irá disponibilizar USD 3.1 biliões e introduzirá reformas que reduzirão processos burocráticos. Neste contexto, constitui principal preocupação do GEF,  que Moçambique apresente as suas prioridades nacionais em relação a este organismos, bem assim formas concretas de contribuição do GEF para abordagem destas prioridades e o reforço da coordenação inter-sectorial.
A GEF/UNDP – considerou necessária a promoção da familiarização com o GEF e com os problemas ambientais globais que deverão ser incorporados nas estratégias, políticas e planos gerais de desenvolvimento sustentável para a promoção da coordenação nacional, não apenas com o GEF e as Convenções mais também com outras actividades relacionadas com o ambiente. Considerou ainda ser esta uma oportunidade para avaliação de objectivos de base ambiental .

O Ponto Focal Operacional para o GEF considerou como principais objectivos do Diálogo, os seguintes:

· Promover maior entendimento sobre procedimentos do GEF;

· Fortalecer a coordenação inter-institucional;
· Trocar experiência de implementação de projectos;

· Integrar actividades do GEF na planificação Nacional; e 
· Estabelecer uma plataforma para ao criação de sinergias entre o GEF e as Convenções das diversas áreas.

Apresentações Debates
Parte I

Painel I (Agências Internacionais)

Esta parte serviu para os participantes familiarizarem-se com as políticas e procedimentos do Fundo Global do Ambiente. Foi feita também a descrição geral das actividades, do portfólio dos Projectos do GEF, das lições aprendidas dos projectos do GEF em Moçambique  e apresentação do Plano Estratégico do Sector do Ambiente  2005-2015, com referência para a integração do GEF.

Foram apresentadas algumas informações sobre a história e estrutura do GEF, as áreas focais e sua ligação com as convenções e questões transversais, os critérios de elegibilidade, as categorias de financiamentos, ciclo dos projectos, bem como o quadro de alocação dos recursos e papel dos países.  Foram definidas como áreas focais do GEF as seguintes:
· Biodiversidade;

· Mudanças Climáticas;

· Águas Internacionais;

· Esgotamento do Ozono (somente nos países em transição);

· Degradação da terra; e

· Poluentes orgânicos Persistentes.
Estas áreas constituem ainda os objectivos estratégicos do GEF 4, que está a proceder á revisão dos seus objectivos estratégicos para garantir um re-enfoque do GEF 4. Com isto, Procura-se uma bordagem mais integrada com um maior envolvimento das equipes técnicas. Neste contexto os países estão a fazer um levantamento sobre capacidades internas de interacção com o GEF. Com isto, pretende-se uma reformulação dos programas estratégicos, através de maior contacto com os Pontos Focais, tendo em vista guiar o desenvolvimento de projectos com uma retro-alimentação directa do secretariado do GEF. Deste modo, o tempo de espera para aprovação dos projectos será reduzido em 22 meses como resultado ainda da redução dos passos do ciclo do projecto e pelo facto de as novas propostas estarem a ser desenvolvidas  com o apoio de todas as agências que apoiam, o GEF o que implicará um processo mais curto e com menos burocracia. 
Painel II (Agências Nacionais)
O segundo painel arrolou os mecanismos de coordenação nacional do GEF, dos MEA (Acordos Ambientais Multilaterais) em relação aos GEF. Na segunda parte as agências executoras e implementadoras do GEF apresentaram estratégias em relação ao GEF em Moçambique e, o seu potencial para colaborarem com o GEF em Moçambique.
Foi referido que o GEF se implementa através de pontos focais em pelos menos três áreas, nomeadamente, na área Operacional, de Políticas e das Convenções, que poderão se exercer ao nível global, nacional e local, baseadas nas actividades consultivas e de coordenação através dos comités nacionais. Constituem principais desafios a garantia da continuidade das acções, que muitas vezes são dificultadas pela troca regular dos pontos focais, os limitados recursos financeiros bem como, os complicados procedimentos GEF que muitas vezes frustam os intervenientes nacionais. Contudo foram também demonstrados os benefícios da coordenação inter-.institucional para a implementação efectiva dos programas do GEF.

Foi proposta a criação da  Unidade de Coordenação de Convenções Ambientais (UCCA) sob supervisão do Conselho Técnico do CONDES, como forma de minimizar dificuldades na implementação das Convenções, identificar e maximizar sinergias, com o objectivo de contribuir para a racionalização e optimização de recursos financeiros, humanos, maior sustentabilidade  das acções e sobretudo, maior coordenação na implementação das acções e monitoria das mesmas. Esta proposta irá merecer uma reflexão aprofundada e mais cuidada.
Ainda no mesmo contexto, foram apresentadas outras experiências de organismos que operam na Região Austral de África, bem como da sociedade civil. Foi constatado que Moçambique apresenta um baixo nível de execução dos fundos no âmbito portfólio do UNDP-GEF, na região, apesar de apresentar problemas ambientais que merecem apoio intervertido destes organismos. Foram ainda apresentadas potenciais áreas de colaboração e de financiamento para Moçambique. O Fundo Global Francês para o Ambiente mostrou-se interessado em co-financiar projectos financiados pelo GEF baseando-se nos mesmos princípios e procedimentos do GEF.
A Estratégia da UNEP para o Desenvolvimento Sustentável em Moçambique e sua Relação com o GEF, possui sete principais objectivos implementadas por diversas divisões dentro da UNEP. Apoiou Moçambique em diversas actividades (pelo menos 6), actualmente trabalha com o MICOA na preparação do Plano de Acção Nacional para a Iniciativa Ambiental da NEPAD. As ligações com o GEF são complementares e adequam-se com os objectivos gerais de desenvolvimento sustentável do Moçambique e com a iniciativa One-UN  e do Quadro Institucional das Nações Unidas para o fortalecimento da sua contribuição aos países em vias desenvolvimento, redução da pobreza, gestão ambiental e para as metas de desenvolvimento do milénio.  

Painel III
O Painel do terceiro dia de trabalhos, apresentou a Proposta de uma Plataforma Nacional para a Implementação das Actividades e Proposta  das Áreas e Prioridades do GEF-4.

A proposta de Plataforma Nacional de implementação das actividades do GEF, aponta como base os recursos que o país possui, os problemas ambientais que o afectam, as possíveis soluções e as oportunidades que o GEF oferece. Foram igualmente apresentadas as grandes prioridades ambientais em Moçambique, centradas nas seguintes áreas: 

1. saneamento do meio;

2. ordenamento territorial; 

3. prevenção da degradação dos solos;

4. gestão dos recursos naturais, incluindo o controle das  queimadas; 

5. aspectos legais e institucionais, 
6. educação ambiental, 
7. legislação e capacitação institucional; 

8. Poluição do ar, águas, e solos, e; 

9. prevenção e mitigação dos efeitos das calamidades naturais.

O  Comité Directivo Nacional, procederá a emissão de pareceres sobre projectos sectoriais, assessoria ao Ponto Focal Operacional bem como  o acompanhamento das actividades dos projectos aprovados e elaboração de relatórios de progresso das actividades.
Neste contexto sugeriu-se melhorar a esquematização da operacionalização da plataforma, no sentido clarificar os mecanismo de coordenação entre os diversos membros que compõem os segmentos da plataforma,  a circulação de informação no geral sobre o GEF, bem como de  catálogos  sobre as oportunidades  e formulários de financiamento dos diferentes parceiros. Esta informação deveria ser circulada a todos os níveis incluindo as  províncias. 

O referido comité deveria ser capaz de avaliar as oportunidades que existem na implementação dos projectos por forma a conseguir angariar outros parceiros que operam em actividades semelhantes e que o processo de avaliação dos projectos deveria ser curto, participativo e ter em conta a periodicidade do GEF – 4.

Trabalhos em grupo

Foram criados dois grupos de trabalho sendo um par a área de Biodiversidade, Degradação de terras e águas internacionais e o segundo sobre mudanças climáticas e poluentes orgânicos persistentes, com o objectivo de definir as prioridades de intervenção nas áreas focais e propor os mecanismos de coordenação da implementação dos projectos.

O debate suscitou as seguintes considerações:
Incluir a componente uso de recursos nos projectos com ênfase na procura de actividades alternativas sustentáveis de exploração;
Incluir a componente conservação e uso dos recursos das águas interiores;

Aumentar o nível de comunicação partilha e divulgação de informação como mecanismo de consolidação da coordenação e reflectir sobre mecanismo adequados de partilha de informação.

As contribuições apresentadas sobre mecanismos de coordenação não são propostas acabadas, mas são uma base sobre a qual se irá trabalhar e conceber um mecanismo adequado de coordenação entre os sectores. A proposta a ser concebida pelo MICOA, será mais tarde circulada aos diferentes sectores para comentários e sugestões. 

Maputo aos 11 de Maio de 2007
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